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RELATÓRIO

Trata-se de Pedido de Uniformização de Interpretação de Lei Federal interposto pela  União em face acórdão proferido pela 3ª Turma Recursal do Distrito Federal, em ação na qual busca ver assegurado assegurado o direito de opção pela estrutura remuneratória da  Carreira de Ciência e Tecnologia, instituída pela Lei n. 12.702/2012.

A 3ª Turma Recursal do Distrito Federal deu provimento ao recurso interposto pela parte autora reformando a sentença, que julgou improcedente o pedido inicial de opção ao enquadramento no plano de carreira específico da Carreira de Ciências e Tecnologia pelas Leis n°. 8.691/93 e n° 12.702/12, em lugar do anterior Plano Geral de Cargos do Poder Executivo.

A União interpôs Pedido de Uniformização para a Turma Regional de Uniformização da 1ª Região em que aponta divergência entre o acórdão recorrido e o entendimento firmado pela 1ª Turma Recursal do Distrito Federal. Sustenta que com a incorporação do INMET e da CEPALC ao rol dos órgãos que compõem o Plano de Carreiras dos órgãos e entidades integrantes da área de Ciência e Tecnologia será permitido o ingresso de novos servidores, por meio de concurso público, para cargos que compõem as carreiras desse plano, mas não será permitida a transposição dos atuais servidores, ocupantes de cargos do PGPE do MAPA, para as carreiras de Pesquisa em Ciência e Tecnologia, de Desenvolvimento Tecnológico e de Gestão, Planejamento e Infra- Estrutura em Ciência e Tecnologia.
Contrarrazões apresentadas.

O incidente de uniformização foi admitido pela Coordenação das Turmas Recursais/JEFDF.
É o relatório. VOTO.
VOTO
Inicialmente, verifica-se que estão preenchidos os requisitos de admissibilidade do presente recurso.

A divergência resume-se à possibilidade ou não do direito de opção pelos servidores da Comissão Executiva do Plano de Lavoura Cacaueira/CEPLAC e ou/Instituto Nacional de Meteorologia – INMET, órgãos subordinados ao Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, pela estrutura remuneratória da Carreira de Ciência e Tecnologia, instituída pela Lei n. 12.702/2012.

Não há precedentes de julgamento pelo Superior Tribunal de Justiça/STJ e pela Turma Nacional de Uniformização/TNU.

Como se pode observar, o ponto controvertido aqui discutido é a constitucionalidade da exclusão realizada pelo art. 1º, § 3º, da Lei 8.691/93, na redação  da Lei 12.823/13. Na visão da parte autora, tal norma legal teria desrespeitado o princípio constitucional da isonomia (CRFB, art. 5º); já no entender da parte ré (acolhida pelo acórdão recorrido), não haveria inconstitucionalidade em tal preceito legal, na medida em que o reenquadramento pretendido implicaria violação à regra constitucional que exige a aprovação em concurso público (CRFB, art. 37, II) para que haja a assunção em cargo público, notadamente quando se está diante de carreiras diversas. 

Portanto, entendo que incidente não deve ser conhecido, uma vez que o julgamento do mérito demanda o exame de questão constitucional, prévia e necessária, acerca da  ocorrência, ou não, de inconstitucionalidade na inequívoca exclusão operada pelo art. 1º, § 3º, da Lei 8.691/93.

Vale ressaltar que, o pedido de uniformização de interpretação de lei federal está previsto no art. 14 da Lei n.º 10.259/2001, que passo a transcrever abaixo:

“Caberá pedido de uniformização de interpretação de lei federal quando houver divergência entre decisões sobre questões de direito material proferidas por Turmas Recursais na interpretação da lei”. 

Sendo assim, por questões de direito material, deve-se entender os pontos controvertidos de direito, ou seja, aqueles alusivos à construção, a partir dos enunciados dos textos normativos, da norma jurídica do caso concreto, desde que, para o deslinde da controvérsia, não seja necessária a reavaliação de provas nem o reexame dos fatos concretamente discutidos na demanda. 

Nesse sentido, é aplicável a Súmula 86 da TNU que dispõe: “Não cabe incidente de uniformização que tenha como objeto principal questão controvertida de natureza constitucional que ainda não tenha sido definida pelo Supremo Tribunal Federal em sua jurisprudência dominante”. 
Diante o exposto, não resta dúvida que a argumentação, nos caso dos autos,   sem dúvida, é de cunho estritamente constitucional, não sendo hipótese de interpretação conforme a Constituição, portanto não conheço do incidente de Uniformização.
No entanto, caso não prevaleça à questão preliminar apresentada acima, passo a analisar o mérito:

A União argumenta que  não houve reenquadramento de alguns servidores em detrimento dos demais, mas a  criação de  uma carreira de Ciência e Tecnologia no âmbito do CEPLAC,a qual será provida por meio de concurso público, conforme determina o artigo 37, inciso II  da Constituição Federal, pois para a criação das novas carreiras exige-se  a investidura em cargo público dependendo  de aprovação prévia em concurso,sob pena de caracterizar o provimento derivado.

Vale lembrar o que foi decidido pela ADI 175 do STF divisor de águar a respeito da matéria trecho do voto do Ministro Octavio  Gallotti:

Estão, pois, banidas das formas de investidura admitidas pela Constituição a ascensão e a transferência, que são formas de ingresso em carreira diversa daquela para a geral o servidor público ingressou por concurso, e que não são, por isso mesmo, ínsitas ao sistema de provimento em carreira, ao contrário do que sucede com a promoção, sem a qual obviamente não haverá carreira, mas, sim, uma sucessão ascendente de cargos isolados.”

Desta forma, resta claro que não se veda a promoção na carreira, mas sim,  a ascensão e transferência que são formas de ingresso de servidores oriundos de carreiras diversas, lembrando que não se discute aqui se o provimento originário em uma carreira será sempre por concurso público, conforme  Súmula 685  e 43 do STF.

 Sendo assim, deve ser examinado primeiramente,  se houve ou não a criação de uma nova carreira.

No caso dos autos, entendo que não houve, pois são as mesmas atribuições e funções da carreira que já existiam no CEPLAC.

Importante mencionar que a Ministra de Planejamento, na Exposição de Motivos n. 189/2012/MP, de 28/08/2012, enviada à Presidência da República, para a criação de cargos e inclusão da CEPLAC e INMET como órgãos integrantes da ciência e tecnologia, deixou clara a especificidade da alteração legislativa e que o objetivo era a criação de cargos para serem providos mediante concurso público, apontando a ausência de impacto orçamentário, nos seguintes termos:

“(...)14. No Plano de Carreiras para a área de Ciência e Tecnologia, pretende-se a criação de um total de 3.594 cargos para o atendimento de diversas instituições: 280 de Pesquisador, 1.234 de Tecnologista, 460 de Analista em Ciência e Tecnologia, 1.023 de Técnico e 597 de Assistente em Ciência e Tecnologia. Serão contemplados com os cargos a Agência Espacial Brasileira, os Comandos da Marinha e do Exército, a Comissão Nacional de Energia Nuclear, o Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico, o Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação, a Comissão Executiva do Plano da Lavoura Cacaueira, o Instituto Nacional de Meteorologia, o Ministério da Saúde e o Instituto Nacional do Câncer. (...) 22. Com o advento da Lei nº 12.702, de 7 de agosto de 2012, a partir da conversão da Medida Provisória nº 568, de 2012, a Comissão Executiva do Plano da Lavoura Cacaueira – Ceplac e o Instituto Nacional de Meteorologia – Inmet, órgãos do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, passaram a figurar oficialmente dentre os integrantes da área de ciência e tecnologia, podendo contar com cargos do Plano de Carreiras estruturado pela Lei nº 8.691, de 28 de julho de 1993. 23. A proposta de criação de cargos para essas instituições guarda coerência com a inovação legislativa. Ademais, no caso da Ceplac, possibilitará a reversão da difícil situação em que se encontra, com quadro de pessoal envelhecido e reduzido a menos da metade daquele existente na década de 80. O fortalecimento do Inmet, por seu turno, consiste no reconhecimento de sua importância como instituição de pesquisa, organismo oficial da meteorologia no país. (...) 28. Há que registrar que a simples criação dos cargos efetivos não acarreta impacto orçamentário imediato. Somente quando de seu provimento, após a realização dos correspondentes concursos públicos, é que se concretizará o impacto nas despesas de pessoal. Em termos anualizados, esse impacto é estimado em R$ 484,0 milhões para os provimentos ordinários, que somente deverão ocorrer gradativamente, a partir de 2014. (destacou-se)

Desta forma, verifica-se que a não inclusão dos servidores antigos da carreira no novo plano de cargos ocorreu apenas porque estaria sendo criado um procedimento mais oneroso, mas não é mencionado que se trata de outra carreira.

Ressalto da exposição acima o seguinte trecho; “Ademais, no caso da Ceplac, possibilitará a reversão da difícil situação em que se encontra, com quadro de pessoal envelhecido e reduzido a menos da metade daquele existente na década de 80”.
Sendo assim, não há necessidade de novo concurso para os antigos integrantes, pois está sendo tratada na Lei 12.702/2012 da mesma carreira, entendimento em sentido contrário estaria ferindo as garantias constitucionais do §1º e §3° do artigo 39 da Constituição Federal, que passo a transcrever:

Art. 39. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão conselho de política de administração e remuneração de pessoal, integrado por servidores designados pelos respectivos Poderes.
      § 1º A fixação dos padrões de vencimento e dos demais componentes do sistema remuneratório observará:    

 I - a natureza, o grau de responsabilidade e a complexidade dos cargos componentes de cada carreira;   

II - os requisitos para a investidura;   

III - as peculiaridades dos cargos.    
§ 3º Aplica-se aos servidores ocupantes de cargo público o disposto no art. 7º, IV, VII, VIII, IX, XII, XIII, XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, XX, XXII e XXX, podendo a lei estabelecer requisitos diferenciados de admissão quando a natureza do cargo o exigir. 
Logo, vejo que essa carreira “ficta” está afrontando os §§ 1º e 3º do artigo 39 da Constituição Federal estabelecendo remunerações diferentes para servidores que possuem a mesma carreira e exercem as mesmas funções, sendo que a única razão para essa discriminação existente entre os servidores antigos mais experientes e os novos que receberiam uma remuneração maior seria a questão orçamentária.

Entendo que questões orçamentárias não podem ser usadas como justificativa para criar uma reestruturação de servidores, sob a roupagem de “nova carreira”, pois não restou demonstrado em que consistia a função de natureza diversa ou qualquer outro peculiaridade do serviço que justificaria tal discriminação, como nova necessidade de prestar concurso para os servidores antigos.

Também entendo que os fatos apresentados pelo autor permitem uma abordagem mais ampla que o princípio da isonomia, não ferindo a Súmula 37 do STF, pois neste caso estariam sendo feridos os §§ 1°e 3° do artigo 39 da Constituição Federal.

Assim, firma-se o entendimento da Lei n. 12.702/2012.

No entanto, em razão da preliminar apresentada, não conheço do incidente de Uniformização.

De Juiz de Fora/MG para Brasília/DF, 22 de novembro de 2019.

Juíza Federal Silvia Elena Petry Wieser
Relatora
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PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. CEPLAC.  PLANO GERAL DE CARGOS DO PODER EXECUTIVO (PGPE). DIREITO AO RENQUADRAMENTO NA CARREIRA DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA. DISCUSSÃO EM TORNO DA CONSTITUCIONALIDADE DO ART. 1º, § 3º, DA LEI 8.691/93, NA REDAÇÃO DADA PELA LEI 12.823/13. PRINCÍPIO DA ISONOMIA. SÚMULA 86 DA TNU. INCIDENTE NÃO CONHECIDO.

1. Trata-se de Pedido de Uniformização de Interpretação de Lei Federal interposto pela  União em face acórdão proferido pela 3ª Turma Recursal do Distrito Federal, em ação na qual busca ver assegurado assegurado o direito de opção pela estrutura remuneratória da  Carreira de Ciência e Tecnologia, instituída pela Lei n. 12.702/2012.

2. A 3ª Turma Recursal do Distrito Federal deu provimento ao recurso interposto pela parte autora reformando a sentença, que julgou improcedente o pedido inicial de opção ao enquadramento no plano de carreira específico da Carreira de Ciências e Tecnologia pelas Leis n°. 8.691/93 e n° 12.702/12, em lugar do anterior Plano Geral de Cargos do Poder Executivo.

3.  União interpôs Pedido de Uniformização para a Turma Regional de Uniformização da 1ª Região em que aponta divergência entre o acórdão recorrido e o entendimento firmado pela 1ª Turma Recursal do Distrito Federal. Sustenta que com a incorporação do INMET e da CEPALC ao rol dos órgãos que compõem o Plano de Carreiras dos órgãos e entidades integrantes da área de Ciência e Tecnologia será permitido o ingresso de novos servidores, por meio de concurso público, para cargos que compõem as carreiras desse plano, mas não será permitida a transposição dos atuais servidores, ocupantes de cargos do PGPE do MAPA, para as carreiras de Pesquisa em Ciência e Tecnologia, de Desenvolvimento Tecnológico e de Gestão, Planejamento e Infra- Estrutura em Ciência e Tecnologia.

4. Inicialmente, verifica-se que estão preenchidos os requisitos de admissibilidade do presente recurso.

5. A divergência resume-se à possibilidade ou não do direito de opção pelos servidores da Comissão Executiva do Plano de Lavoura Cacaueira/CEPLAC e ou/Instituto Nacional de Meteorologia – INMET, órgãos subordinados ao Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, pela estrutura remuneratória da Carreira de Ciência e Tecnologia, instituída pela Lei n. 12.702/2012.

6. Não há precedentes de julgamento pelo Superior Tribunal de Justiça/STJ e pela Turma Nacional de Uniformização/TNU.

7. Como se pode observar, o ponto controvertido aqui discutido é a constitucionalidade da exclusão realizada pelo art. 1º, § 3º, da Lei 8.691/93, na redação  da Lei 12.823/13. Na visão da parte autora, tal norma legal teria desrespeitado o princípio constitucional da isonomia (CRFB, art. 5º); já no entender da parte ré (acolhida pelo acórdão recorrido), não haveria inconstitucionalidade em tal preceito legal, na medida em que o reenquadramento pretendido implicaria violação à regra constitucional que exige a aprovação em concurso público (CRFB, art. 37, II) para que haja a assunção em cargo público, notadamente quando se está diante de carreiras diversas. 

8. Portanto, entendo que incidente não deve ser conhecido, uma vez que o julgamento do mérito demanda o exame de questão constitucional, prévia e necessária, acerca da  ocorrência, ou não, de inconstitucionalidade na inequívoca exclusão operada pelo art. 1º, § 3º, da Lei 8.691/93.

9. Vale ressaltar que, o pedido de uniformização de interpretação de lei federal está previsto no art. 14 da Lei n.º 10.259/2001, que passo a transcrever abaixo:

“Caberá pedido de uniformização de interpretação de lei federal quando houver divergência entre decisões sobre questões de direito material proferidas por Turmas Recursais na interpretação da lei”. 

10. Sendo assim, por questões de direito material, deve-se entender os pontos controvertidos de direito, ou seja, aqueles alusivos à construção, a partir dos enunciados dos textos normativos, da norma jurídica do caso concreto, desde que, para o deslinde da controvérsia, não seja necessária a reavaliação de provas nem o reexame dos fatos concretamente discutidos na demanda. 

11. Nesse sentido, é aplicável a Súmula 86 da TNU que dispõe: “Não cabe incidente de uniformização que tenha como objeto principal questão controvertida de natureza constitucional que ainda não tenha sido definida pelo Supremo Tribunal Federal em sua jurisprudência dominante”. 
12. Diante o exposto, não resta dúvida que a argumentação, nos caso dos autos,   sem dúvida, é de cunho estritamente constitucional, não sendo hipótese de interpretação conforme a Constituição, portanto não conheço do incidente de Uniformização.
13. No entanto, caso não prevaleça à questão preliminar apresentada acima, passo a analisar o mérito:

14. A União argumenta que  não houve reenquadramento de alguns servidores em detrimento dos demais, mas a  criação de  uma carreira de Ciência e Tecnologia no âmbito do CEPLAC,a qual será provida por meio de concurso público, conforme determina o artigo 37, inciso II  da Constituição Federal, pois para a criação das novas carreiras exige-se  a investidura em cargo público dependendo  de aprovação prévia em concurso,sob pena de caracterizar o provimento derivado.

15. Vale lembrar o que foi decidido pela ADI 175 do STF divisor de águar a respeito da matéria trecho do voto do Ministro Octavio  Gallotti:

Estão, pois, banidas das formas de investidura admitidas pela Constituição a ascensão e a transferência, que são formas de ingresso em carreira diversa daquela para a geral o servidor público ingressou por concurso, e que não são, por isso mesmo, ínsitas ao sistema de provimento em carreira, ao contrário do que sucede com a promoção, sem a qual obviamente não haverá carreira, mas, sim, uma sucessão ascendente de cargos isolados.”

16. Desta forma, resta claro que não se veda a promoção na carreira, mas sim,  a ascensão e transferência que são formas de ingresso de servidores oriundos de carreiras diversas, lembrando que não se discute aqui se o provimento originário em uma carreira será sempre por concurso público, conforme  Súmula 685  e 43 do STF.

17.  Sendo assim, deve ser examinado primeiramente,  se houve ou não a criação de uma nova carreira.

18. No caso dos autos, entendo que não houve, pois são as mesmas atribuições e funções da carreira que já existiam no CEPLAC.

19. Importante mencionar que a Ministra de Planejamento, na Exposição de Motivos n. 189/2012/MP, de 28/08/2012, enviada à Presidência da República, para a criação de cargos e inclusão da CEPLAC e INMET como órgãos integrantes da ciência e tecnologia, deixou clara a especificidade da alteração legislativa e que o objetivo era a criação de cargos para serem providos mediante concurso público, apontando a ausência de impacto orçamentário, nos seguintes termos:

“(...)14. No Plano de Carreiras para a área de Ciência e Tecnologia, pretende-se a criação de um total de 3.594 cargos para o atendimento de diversas instituições: 280 de Pesquisador, 1.234 de Tecnologista, 460 de Analista em Ciência e Tecnologia, 1.023 de Técnico e 597 de Assistente em Ciência e Tecnologia. Serão contemplados com os cargos a Agência Espacial Brasileira, os Comandos da Marinha e do Exército, a Comissão Nacional de Energia Nuclear, o Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico, o Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação, a Comissão Executiva do Plano da Lavoura Cacaueira, o Instituto Nacional de Meteorologia, o Ministério da Saúde e o Instituto Nacional do Câncer. (...) 22. Com o advento da Lei nº 12.702, de 7 de agosto de 2012, a partir da conversão da Medida Provisória nº 568, de 2012, a Comissão Executiva do Plano da Lavoura Cacaueira – Ceplac e o Instituto Nacional de Meteorologia – Inmet, órgãos do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, passaram a figurar oficialmente dentre os integrantes da área de ciência e tecnologia, podendo contar com cargos do Plano de Carreiras estruturado pela Lei nº 8.691, de 28 de julho de 1993. 23. A proposta de criação de cargos para essas instituições guarda coerência com a inovação legislativa. Ademais, no caso da Ceplac, possibilitará a reversão da difícil situação em que se encontra, com quadro de pessoal envelhecido e reduzido a menos da metade daquele existente na década de 80. O fortalecimento do Inmet, por seu turno, consiste no reconhecimento de sua importância como instituição de pesquisa, organismo oficial da meteorologia no país. (...) 28. Há que registrar que a simples criação dos cargos efetivos não acarreta impacto orçamentário imediato. Somente quando de seu provimento, após a realização dos correspondentes concursos públicos, é que se concretizará o impacto nas despesas de pessoal. Em termos anualizados, esse impacto é estimado em R$ 484,0 milhões para os provimentos ordinários, que somente deverão ocorrer gradativamente, a partir de 2014. (destacou-se)

20. Desta forma, verifica-se que a não inclusão dos servidores antigos da carreira no novo plano de cargos ocorreu apenas porque estaria sendo criado um procedimento mais oneroso, mas não é mencionado que se trata de outra carreira.

21. Ressalto da exposição acima o seguinte trecho; “Ademais, no caso da Ceplac, possibilitará a reversão da difícil situação em que se encontra, com quadro de pessoal envelhecido e reduzido a menos da metade daquele existente na década de 80”.
22. Sendo assim, não há necessidade de novo concurso para os antigos integrantes, pois está sendo tratada na Lei 12.702/2012 da mesma carreira, entendimento em sentido contrário estaria ferindo as garantias constitucionais do §1º e §3° do artigo 39 da Constituição Federal, que passo a transcrever:

Art. 39. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão conselho de política de administração e remuneração de pessoal, integrado por servidores designados pelos respectivos Poderes.
      § 1º A fixação dos padrões de vencimento e dos demais componentes do sistema remuneratório observará:    

 I - a natureza, o grau de responsabilidade e a complexidade dos cargos componentes de cada carreira;   

II - os requisitos para a investidura;   

III - as peculiaridades dos cargos.    
§ 3º Aplica-se aos servidores ocupantes de cargo público o disposto no art. 7º, IV, VII, VIII, IX, XII, XIII, XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, XX, XXII e XXX, podendo a lei estabelecer requisitos diferenciados de admissão quando a natureza do cargo o exigir. 
23. Logo, vejo que essa carreira “ficta” está afrontando os §§ 1º e 3º do artigo 39 da Constituição Federal estabelecendo remunerações diferentes para servidores que possuem a mesma carreira e exercem as mesmas funções, sendo que a única razão para essa discriminação existente entre os servidores antigos mais experientes e os novos que receberiam uma remuneração maior seria a questão orçamentária.

24. Entendo que questões orçamentárias não podem ser usadas como justificativa para criar uma reestruturação de servidores, sob a roupagem de “nova carreira”, pois não restou demonstrado em que consistia a função de natureza diversa ou qualquer outro peculiaridade do serviço que justificaria tal discriminação, como nova necessidade de prestar concurso para os servidores antigos.

25. Também entendo que os fatos apresentados pelo autor permitem uma abordagem mais ampla que o princípio da isonomia, não ferindo a Súmula 37 do STF, pois neste caso estariam sendo feridos os §§ 1°e 3° do artigo 39 da Constituição Federal.

26. Assim, firma-se o entendimento da Lei n. 12.702/2012.

27. No entanto, em razão da preliminar apresentada, não conheço do incidente de Uniformização.

ACÓRDÃO

VISTOS, relatados e discutidos os autos, à unanimidade, ACORDAM os Juízes da Turma Regional de Uniformização de Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais da 1ª Região,  não conhecer o incidente de Uniformização.
De Juiz de Fora/MG para Brasília/DF, 22 de novembro de 2019.

Juíza Federal Silvia Elena Petry Wieser
Relatora
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